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Resumo

Estudo em torno do Discurso Educação, dos processos de alimentação e realimentação discursiva, em sua manifestação no Discurso Jornalístico. Analisa-se a circulação de valores da sociedade brasileira refletidos no Discurso Educação entendido enquanto estância discursiva pela qual circulam vários sujeitos-semióticos, entre os quais o responsável pelas políticas públicas. Concebido como um discurso pelo qual permeia o discurso econômico, pedagógico, estatístico e demais sujeitos dos diferentes discursos desta macrossemiótica: Discurso Educação. Analisa-se as tensões e o contraditório entre os valores em circulação.
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Introdução
Tendo por intencionalidade estudar aspecto do Discurso Educação e sua axiologia, em primeiro plano estabeleceu-se eixo de análise identificar os valores que são atribuídos a esse universo de discurso pelos diferentes sujeitos sociais que a ele lançam seu olhar. Como conduta visando este objetivo, resgatou – se os valores expressos no Plano Nacional de Educação. Identificado, os três pontos gerados dos valores do Discurso Educação, procurou-se estudar como cada um dos sujeitos semióticos assume em seu discurso os valores educação e como os mesmos recaem entre os sujeitos representantes do Discurso Pedagógico; sujeito- professor e sujeito –aluno.
Por vivermos em uma sociedade complexa, a escolha do Discurso Jornalístico como fonte emissora do corpus se justifica na medida em que é pelo discurso jornalístico que passam os fatos e opiniões sobre os episódios do nosso cotidiano social e político. Vale lembrar, a afirmação do Jornalista Philip Meyer em A necessidade de novas ferramentas: Hoje os cientistas sociais fazem precisamente aquilo que nós jornalistas gostaríamos de imaginar que fazemos melhor: procuraram fatos, inferem causas. Nesse sentido, é importante destacar que o Discurso Jornalístico no contexto deste trabalho foi estudado apenas enquanto o lugar da circulação dos demais discursos sociais, como veículo de comunicação.
Em posse da produção discursiva na qual o Discurso Educação estava evidenciado, elaborou - se um outro procedimento: selecionar os discursos cujo tema tivesse como central o professor e o aluno: Escola não motiva e perde alunos, publicado em sete de janeiro de 2007 pela Folha de São Paulo. O percurso do estudo e os resultados é o que pretende-se apresentar.
Discurso Educação: Políticas Públicas, valores e sujeitos.
Um exame sobre a produção acadêmica em torno da Educação, remete-nos a diferentes áreas do conhecimento, por esse aspecto, é necessário deixar claro que ao estudarmos o Discurso Educação, significa, em primeiro lugar, termos como objeto de estudo a linguagem materializada nos enunciados, mas que nos remete a um conjunto de significações. A afirmação nos coloca diante da compreensão clássica: níveis de profundidades, onde se situa a instância de enunciação. (Greimas/Courtés, 1982: 127) Trata-se, portanto, de compreender o Discurso Educação como um conjunto de emanações de enunciados, originários de fazeres discursivos diferentes, mas que se sobrepõem ao redor da Educação. Neste sentido é um discurso híbrido, composto por diferentes sujeitos semióticos, cujas intencionalidades apreendemos no estudo das estruturas profundas e não na manifestação de superfície.
Um ponto inicial para a configuração do Discurso Educação reside no Estado e Poder, que nos remete ao Discurso Político: Políticas Públicas e as Políticas de Governos. Somos conhecedores das relações existentes entre linguagem e pensamento, da linguagem como o modo compartilhado de vida, da visão de mundo coletiva emanada por ela. Sabemos também que os governos, através das Políticas Públicas e Políticas de governo engendram ações que, em compreensão macro, tornam comum o pensamento da cidadania através das escolas públicas (Mathews, 2002: 31). Em síntese, há uma axiologia que reflete, ou deveria refletir os anseios sociais.
Charaudeau nos chama atenção para as implicações entre a instância política e a instância cidadã. O sujeito do discurso político configura-se enquanto sujeito –do – Poder por desejo e vontade do sujeito-cidadão. Neste sentido, o sujeito –cidadão confere ao sujeito –do - Poder legitimidade para ações na instância de poder, que implica em decisões. Entre o possível e o desejável instaura-se o conflitos entre os sujeitos. A ação do sujeito do – Poder se direciona em ditar e sancionar leis autorizadas pelo consentimento do sujeito-cidadão. (Charaudeau, 2006: 18/19).
Em decorrência, o sujeito-cidadão esta presente no Discurso Político já que a este é conferida uma legitimidade em conformidade com os contratos sociais. Encontramos no Discurso Educação os sujeitos – do Poder e os sujeitos da cidadania marcados pela complexidade da sociedade na qual estão inseridos. Por esse olhar, os valores pertencentes à sociedade, ainda que plurais, estão configurados no discurso político em circulação. O mesmo ocorre com o Discurso Educação no tocante às políticas públicas.
Tomemos como exemplo o Plano Nacional de Educação, produção discursiva que tem como sujeito a Câmara dos Deputados Federais. Fruto de um trabalho coletivo, com o sujeito- coletivo, legitimado pelo voto do sujeito-cidadão, há de se entender que essa produção discursiva expresse valores da sociedade brasileira no que diz respeito à Educação. Selecionamos para o presente estudo o tópico 11.2 – Diretrizes, dentro do capítulo destinado a investimento econômico. Procuramos identificar os valores da sociedade brasileira neste fragmento discursivo:
Ao tratar do financiamento da Educação, é preciso reconhecê-la como um valor em si, requisito para o exercício pleno da cidadania, para o desenvolvimento humano e para a melhoria da qualidade de vida da população. A Constituição de 1988, sintonizada com os valores jurídicos que emanam dos documentos que incorporam as conquistas de nossa época –tais como a Declaração Universal dos Direitos Humanos e a Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança- determinou expressamente que a Educação é um direito de todos e dever do Estado e da família (art.205, CF), devendo ser assegurada ‘ com absoluta prioridade” à criança e ao adolescente (art.227, caput, CF) pela família, pelo Estado e pela sociedade. Embora a educação tenha outras dimensões relevantes, inclusive a economia, o fundamento da obrigação do Poder Público de financiá-la é o fato de constituir um direito. “Assim, a educação e seu financiamento não serão tratados neste PNE como problema econômico, mas como sendo uma questão de cidadania.
Em Plano Nacional de Educação temos um sujeito semiótico acentuado pelo procedimento da debreagem. Por certo esse procedimento se destaca como marco estatutário dos discursos normativos .Através da debreagem cria-se um efeito de sentido em torno da objetividade e da modalidade poder-dever-fazer. É o sujeito – do Poder Câmara dos deputados que se manifesta: sujeito da vontade coletiva sociedade e seus diferentes seguimentos. Em decorrência, trazer à tona valores que explicitam um querer-social, ou que realiza um investimento semântico para trazer ao seu discurso este traço de sentido.
Entendemos que o sujeito do Poder expressa em Diretrizes Econômicas os seus valores .Em um jogo no qual se destaca a polissemia, é a nós revelado valia econômica e valia social /cidadania : Ao tratar de Educação é preciso reconhecê-la como um valor em si. Assumindo a importância da Educação, revela-se conhecedor de uma necessidade que é o valor econômico do investimento na Educação conduz a uma maior-valia coletiva, de onde se aprende os valores da sociedade para o Discurso Educação: pleno exercício da cidadania, desenvolvimento humano, qualidade de vida da população.
Fundamentando em retórica de superfície, o sujeito do Poder ao referenciar-se na Constituição de 1988, na Declaração Universal de Direitos do Homem e na Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança, mostra-se conhecedor do valor- educação e ao mesmo tempo em que justifica a necessidade de haver custos para a que se observe o cumprimento de um dever do Estado e da Sociedade, uma vez que a Educação é dever do Estado e da família. Se lhe é necessário justificar custos, é possível entender que há um saber dever sociedade brasileira em nível de superfície ? Em que pese à questão, entendemos haver uma cultura em relação ao Discurso Educação sustentada nos valores ‘pleno exercício da cidadania, desenvolvimento humano, qualidade de vida da população.
Discurso Educação no cenário do cotidiano:
Como já mencionado no início deste trabalho, o Discurso Jornalístico atuou na condição de sujeito enunciador da produção discursiva na qual repousa o estudo apresentado. Em Escola não motiva e perde alunos, Antônio Góis e Luciana Constantino fazem emergir o cotidiano do Discurso Educação. A narrativa é composta por fragmentos daqueles para os quais o PNE se revela no poder-dever-fazer desenvolvimento humano . Retirado das instâncias de Poder, o Discurso Educação caminha agora pela dimensão da calçada entre a Escola e o pleno exercício da cidadania. São produções narrativas de crianças e adolescentes, depoimentos de educadores que tentam justificar a não eficácia de um outro universo discursivo decorrente do Discurso Educação : o Discurso Pedagógico.
Em termos de uma tipologia dos discursos, como afirma o Cidmar Teodoro Pais, o discurso pedagógico apresenta uma sobremodalização decorrente das várias operações e das transformações, bem como as relações ligadas à enunciação /enunciado, enunciação de codificação/enunciação e enuciador/enuciatário. Em se percurso, observamos então as modalidades complexas: poder-fazer-saber que implica em saber-fazer, em um querer, um dever e um poder-fazer-crer. (Pais, 1984: 46, 47).
Aos termos em mente as modalizações, estas por sua vez, remetem-nos aos sujeitos que permeiam suas ações sobre este discurso. A bem da verdade, sobre o Discurso Pedagógico, mais que ações, passam por ele intencionalidade e valores próprios de cada sujeito.Temos em evidência um sujeito coletivo composto pelo sujeito-professor, sujeito –aluno, sujeitos gestores, sujeito do discurso econômico, sujeito do saber acadêmico, sujeito das instâncias oficiais de poder, sujeitos do Poder . 
No universo da leitura realizada, temos a intencionalidade discursiva já manifestada no próprio título da material jornalística: Escola não motiva e perde alunos. Seu agente motivador repousa nos dados apontados pelo INEP sobre estudo apoiado em pesquisa do IBGE. Eis a síntese do estudo divulgado e que alimenta o discurso jornalístico: 1,7milhões de jovens entre 15 e 17 anos não estudaram em 2005, tendo as seguintes justificativas:
– três em cada quatro desses jovens (75%) não completam o ensino fundamental, mas a maioria (68%) ao menos chegou até a 5ªsérie;

– ter tido filho diminuía probabilidade de a jovem estudar;
– mais do que a falta de vagas, de transporte ou mesmo a necessidade de trabalhar, é a falta de vontade de estudar que os empurra para fora do sistema de ensino. Essa razão foi identificada em 40,4% dos casos entre os que não estão em sala de aula. A necessidade de trabalhar vem depois (17,1%).

Em conformidade com os valores sociais e valores jurídicos expressos pelo sujeito –do Poder no PNE, a manifestação em nível de superfície nos leva a laçar sobre o sujeito-aluno a causa da evasão, uma vez que ter tido filho diminuía probabilidade de a jovem estudar e que mais do eu a falta de vagas, de transporte ou mesmo a necessidade de trabalhar, é a falta de vontade de estudar que os empurra para fora do sistema de ensino. Então vejamos: se segundo os valores jurídicos a Educação e Direito do Cidadão e Dever do Estado, medida em que a evasão tem como agente motivador a gravidez precoce ou a falta de vontade, não recaí sobre o sujeito do Poder responsabilidade, uma vez que ele cumpre a sua parte, ainda que ciente das dificuldades enfrentadas pelos estudantes em relação aos transportes ou a falta de vagas.
Outro aspecto interessante que vem reiterar as observações está na fala de Reynaldo Fernandes, sujeito do Poder, presidente do INEP: Com o baixo desempenho, o aluno deixa de ir à aula, e os pais já não têm tanta influência para mantê-los estudando como tinham nas séries iniciais. Desta feita, recaí sobre a família a responsabilidade da qualidade e elevação dos níveis de educação do país. Com o afirma o Discurso Educação através do sujeito do Poder Câmara dos Deputados: Educação é um direito de todos e dever do Estado e da família.
Se em nível de superfície evidencia-se a inocência do Estado, o mesmo não se dá nas estruturas mais profundas. Se há evasão em função de gravidez em número tão considerável, implica em não haver por parte do Estado ação diretamente voltada á questão, que também é resultante de ausência de educação .Nesse sentido os dados apontados tem na sociedade e no Estado sujeitos em disjunção ao objeto –valor: pleno exercício da cidadania, desenvolvimento humano, qualidade de vida da população .
O sujeito do Poder se esconde ao responsabilizar o sujeito-família. Realiza um percurso discursivo no qual atribui ao que seria seu adjuvante o papel oponente. Através desse procedimento, retira-se da cena e nega poder-fazer, falta-lhe um querer –fazer, um crer- poder-fazer, uma vez que seu papel deveria motivar o pleno exercício da cidadania, aliando-se à sociedade.
Situando a referência discursiva em leitura em termos de uma macrossemiótica, esta se define enquanto tal por ser acentuadamente complexa. Uma de suas características é a pluralidade sociocultural, sustentada pelas práticas e técnicas, por um saber compartilhado sobre o mundo. (Pais, 2006) Compartilhar saberes vincula-se à vida coletiva. A Humanidade trabalha continuamente e transforma os espaços naturais, adiciona a eles marcas de sua cultura. Trata-se da produção do homem pelo homem, de um desenvolvimento que, ao mesmo tempo em que defini, supera as gerações, acentua as diferenças. Dessemelhantes plurais, chegamos às Sociedades Complexas em função do tornar comum os saberes. (Baudrillard, 1989: 14)
Em Escola não motiva e perde alunos ficamos diante da nossa complexidade enquanto sociedade e das diferenças por ela gerada. Observa-se me nível de superfície, um discurso que nos remete à exclusão voluntária da cidadania. Os resultados da pesquisa, aliada à explicação dada pelo sujeito do Poder quer nos fazer crer, de fato, em uma ação voluntária do sujeito –aluno .Possuidor de um alto nível de conscientização, modalizados em suas ações por um poder –saber –fazer, o sujeito estudante, adolescente das periferias brasileiras, escolhe por não estudar, exclui a escola pública de seu cotidiano:

“Deu preguiça de andar até a escola.” Essa é a primeira razão citada por Aline (nome fictício) para explicar por que parou de estudar aos 15 anos

Com um pouco mais de conversa, porém, ela explica que a preguiça não era causada pelos 20 minutos de caminhada. O problema era outro: “Os professores eram muito chatos”. Não sabiam explicar nada e repetiam todo mundo. 

Na fala de Aline encontramos o Discurso Pedagógico com seus dois sujeitos principais : sujeito –professor e sujeito-aluno. Aline atribui aos professores o papel de anti-sujeitos do fazer –educação, anti-heróis de um percurso que a colocou na narrativa do fracasso. Desprovida de outra possibilidade, é no outro, no sujeito professor que ela justifica as desigualdades sociais sobre as quais vive. É o professor, sujeito do não saber exercer suas funções a responsabilidade sobre a Escola que não motiva e perde alunos. A única referência aos professores da escola pública venho através da voz de Aline.
Em situação oposta ao sujeito professor da escola pública, marcados pela competência, pelo saber-fazer, como atores da produção discursiva encontramos Bebigna Villas Boas, professora de pós-graduação da UnB: precisamos encontrar uma forma de avaliar o aprendizado e oferecer mecanismos de recuperação ao longo do ano. Em sua fala também não surge em nível de superfície o sujeito-professor da escola pública. Entretanto, na medida em que a solução advém dos procedimentos avaliativos, ela se situa como adjuvante do sujeito professor da escola pública e lhe atribuir um saber fazer.
 Eliana Andrade, professora da UERJ, remete a questão para a própria escola: A escola não está pensando nesse menino que quer trabalhar. Dar recursos a ele é um passo importante, mas não é a solução. Não dá para ficar botando penduricalhos sem meter a mão na escola. Personalizando a escola, esta se transforma em sujeito escola, um sujeito coletivo pelo qual permeiam todos os agentes sociais cujas ações incide sobre o Discurso Educação.
Quanto ao professor Rubens Alves, além de leximatizado em nível de superfície como educador, para ele há outro papel: colunista da Folha. Esta actância como o sujeito que representa o pensamento do Discurso Jornalístico evidenciado no título da matéria .Para ele, o sistemas em que as escolas funcionam é pouco atrativo .Quem foi que disse que a cabeça da criança funciona como aparelho de TV em que você pode tocar uma campainha e mudar de português para matemática? Remete sua reflexão a outro elemento . Na medida em que transforma a escola em um sujeito pouco atrativo, estabelece que se deva revestir a escola de sedução discursiva. Eis aí fala do Discurso Jornalístico sobre a questão: Escola não motiva e perde alunos.
Considerações Finais
Um primeiro ponto a ser destacado diz respeito ap aspectos conceituais e teóricos que embasaram o estudo. A apresentação contempla a exposição da leitura realizada em vez da descrição de todas as etapas do estudo, quer seja do estudo das estruturas, quer seja dos procedimentos em nível da enunciação. Intencionalidade e estudo justificam o caminho adotado.
Fato importante na leitura realizada está ligado ao sujeito –professor . Ele circula no discurso de duas formas: como alegoria na narrativa do fracasso e como sujeito do saber, dois sujeitos distintos. Um revestido do reconhecimento social, educadores, professores do Ensino Público Superior, autoridades do saber acadêmico, emitem seus pareceres. Outro, sem voz, sem espaço aparece na crítica de uma aluna : os professores eram muito chatos.
Esquecido, sem voz no Discurso o sujeito professor, operador do Discurso Pedagógico, aparece como deslocado da axiologia da sociedade brasileira relativa ao Discurso Educação. Há dados, números, quantificadores de uma narrativa do fracasso, funcionando como atores de uma camuflagem legitimada pleno exercício da cidadania. O professor da escola da evasão, este flutua incomodamente pelos olhares do Discurso Educação.
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